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Resumo

Objetivo: Analisar a tendência temporal 
das taxas de afastamento do trabalho por 
problemas de saúde de servidores públi-
cos estaduais, das Secretarias de Estado 
da Saúde e da Administração do Estado de 
Santa Catarina, no período de 1995 a 2005. 
Método: Estudo ecológico exploratório de 
séries temporais com utilização de dados 
secundários. Foram calculadas as taxas 
de afastamento segundo secretaria, sexo e 
grupos de patologias. Utilizou-se o proce-
dimento de Prais-Winsten para a análise 
de tendência. Resultados: Foram analisa-
dos 40.370 afastamentos. A tendência das 
taxas de afastamento foi de decréscimo 
para ambas as secretarias, considerando 
ambos os gêneros. Para o gênero feminino 
da SEA, a tendência foi de estabilidade. As 
taxas foram mais elevadas na SES. O número 
médio de dias de afastamento aumentou no 
decorrer do período analisado. Segundo os 
grupos de patologias (CID 10), as maiores 
taxas foram encontradas nos capítulos V, 
XIII, XXI, XIX e IX. Conclusões: A tendência 
de decréscimo das taxas de afastamento e 
o respectivo aumento da média de dias de 
afastamento refletem mudanças no perfil 
de morbidade dos servidores públicos, 
com o predomínio de transtornos mentais 
e doenças do sistema osteomuscular, que 
exigem maior tempo de recuperação para 
o retorno ao trabalho. O estudo sugere a 
investigação de fatores associados ao ado-
ecimento que fundamentem as políticas de 
saúde do servidor. 

Palavras-chave: Setor Público. Saúde do 
Trabalhador. Trabalhadores. Perfil de saúde. 
Absenteísmo. Licença Médica.
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Abstract

Objective: To analyze time trends of sick 
leave rates among state civil servants in the 
State Secretariats of Health and of Adminis-
tration in Santa Catarina, Brazil from 1995 
to 2005. Method: This is an ecological study 
with secondary data. Rates of sick leave were 
calculated according to State Secretariat 
(Health and Administration), gender, and 
pathological groups. Prais-Winsten proce-
dure was utilized to analyze trends. Results: 
40,370 absences were analyzed. The trend of 
sick leave rates was decreasing for both State 
Secretariats (Health and Administration), 
when considering both genders. Among 
women in the State Secretariat of Admi-
nistration, the trend was that of stability. 
The rates were more elevated in the State 
Secretariat of Health. The average number 
of days of sick leave increased during the 
period analyzed. According to the patho-
logical groups (ICD 10), the greatest rates 
were the chapters V, XIII, XXI, XIX, and IX. 
Conclusions: The decreasing trend in sick 
leave rates and the respective increase in 
the average days of sick leave taken reflect 
changes in the morbidity profile of state civil 
servants, with the predomination of men-
tal disorders and osteo-muscular system 
diseases, which demand greater recovery 
time before returning to work. This study 
suggests greater investigation of the factors 
associated to the illness process underlying 
civil servants’ health care policies.

Keywords: Public Sector. Occupational 
Health. Workers. Health Profile. Absentee-
ism. Sick Leave.

Introdução

Apesar da melhoria das condições ge-
rais de saúde da população mundial nos 
últimos 100 anos, as taxas de afastamento 
do trabalho por doença têm aumentado 
nos países industrializados desde 19551. A 
compreensão desse complexo fenômeno 
é objetivo de vários países2, sendo consti-
tuídas, inclusive, pesquisas ocupando-se 
de grupos específicos de trabalhadores, tal 
como o estudo Whitehall3 na Inglaterra. 

A Fundação Europeia para a Melhoria 
das Condições de Vida e Trabalho destacou 
os elevados custos diretos e indiretos do ab-
senteísmo decorrente de faltas por doença. 
O valor calculado para o ����������������Reino Unido che-
gou a 13,2 bilhões de euros em 1994, atribu-
ídos a perdas na produtividade. Também os 
custos diretos dos afastamentos impactam 
severamente nas contas de outros países. 
Estima-se que na Alemanha e nos Países 
Baixos, em 1993, tais custos equivaleram a 
30,5 bilhões e�������������������������������� a 4,1 bilhões de euros, respec-
tivamente2. Já na Bélgica, em 1995, o valor 
foi igual a 2,4 bilhões de euros.

No Brasil, estudos sobre o perfil de mor-
bimortalidade dos trabalhadores são insufi-
cientes para se conhecer adequadamente as 
características dessa população em relação 
ao processo saúde-doença-trabalho4,5. Pes-
quisa na base de dados Medline, SciELO 
e LILACS utilizando os descritores “setor 
público”, “saúde do trabalhador”, “traba-
lhadores”, “perfil de saúde”, “absenteísmo” e 
“licença médica” apontou escassos estudos 
sobre afastamentos do trabalho por doença. 
Os estudos obtidos na busca bibliográfica 
restringiram-se a alguns grupos de profis-
sionais, tais como servidores de hospitais6-9 

e de universidades10. Em se tratando de ser-
vidores públicos, essa lacuna é ainda maior, 
uma vez que inexistem dados consolidados 
sobre a saúde desse grupo de trabalhadores 
no país11. 

No entanto, a magnitude do problema 
pode ser dimensionada a partir dos custos 
que tais afastamentos representaram para 
os cofres públicos. O valor correspondente 
ao auxílio-doença previdenciário, concedi-
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do em 2005 pelo Ministério da Previdência 
Social, alcançou R$1,1 bilhão12. No serviço 
público federal, as aposentadorias precoces 
e os afastamentos do trabalho, em 2005, 
contabilizaram para a União13 um custo de 
R$300 milhões e, no serviço público esta-
dual de Santa Catarina, giraram em torno 
de R$ 12 milhões em 2001 (considerando-
se apenas as áreas da saúde, educação e 
segurança pública)14.

Pesquisar o afastamento do trabalho 
por doença é imprescindível para subsidiar 
debates sobre a condição de saúde e doen-
ça dos trabalhadores e elaborar políticas 
de promoção, prevenção e reabilitação da 
saúde. O presente estudo tem como objetivo 
analisar a série histórica dos afastamentos 
do trabalho por problemas de saúde de 
servidores públicos estaduais lotados nas 
Secretarias de Estado da Saúde e da Admi-
nistração do Estado de Santa Catarina, no 
período de 1995 a 2005.

Métodos

A população de estudo constitui-se de 
servidores públicos estaduais, civis estatu-
tários, lotados na Secretaria de Estado da 
Saúde (SES) e na Secretaria de Estado da 
Administração (SEA), afastados do traba-
lho por Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS), no período de janeiro de 1995 a de-
zembro de 2005. A SES e a SEA integram a 
estrutura organizacional da administração 
direta do Poder Executivo do Governo do 
Estado de Santa Catarina. A primeira é ges-
tora estadual do Sistema Único de Saúde e 
desenvolve ações de prevenção, promoção, 
recuperação e reabilitação em saúde, bem 
como é responsável pela formulação de po-
líticas de saúde para a população em geral. 
A segunda é gestora estadual dos sistemas 
administrativos de material e serviços, pa-
trimonial, documental e de recursos huma-
nos, incluindo as ações de perícia médica e 
saúde ocupacional do servidor público.

Optou-se pela investigação dos afasta-

mentos dos funcionários dessas secretarias 
por permitirem comparações de diferentes 
realidades de trabalho. Enquanto a SES 
representa um órgão que presta serviços à 
população em geral, englobando atividades 
potencialmente danosas à saúde dos tra-
balhadores, a SEA é um órgão de atividade 
predominantemente burocrática. Além 
disso, há significativas diferenças salariais 
entre seus servidores, sendo que o salário 
médio da SEA, em 2005, era 142% superior 
à média da SES.

A LTS está prevista em lei* e é concedida 
ao servidor impedido de exercer seu cargo 
por motivo de saúde, com remuneração por 
até 24 meses, prorrogáveis por idêntico pe-
ríodo, mediante inspeção médica e atestado 
médico superior a três dias.

O banco de dados do presente estudo 
foi construído a partir de dados secundá-
rios de LTS extraídos do Sistema Integrado 
de Gestão de Recursos Humanos (SIGRH), 
informatizado e consolidado desde 1992. 
Ele mantém base de dados abrangente e 
integrada, possibilitando a obtenção de 
informações atualizadas e precisas de todos 
os servidores, tanto no nível cadastral - re-
ferente à vida pessoal do servidor - como 
funcional - que contém dados sobre a vida 
profissional do servidor. Seus campos de 
dados apresentam ótima completude e 
fidedignidade. 

Foram obtidas as seguintes variáveis re-
lativas aos servidores com LTS: sexo, idade, 
estado civil, escolaridade, cor ou raça, faixa 
salarial, tempo de trabalho, dias de afasta-
mento, lotação, cargo, diagnóstico médico 
e secretaria. Da mesma base de dados foi 
obtido o número de servidores lotados, por 
sexo, em cada órgão, no mês de julho de 
cada ano do estudo. 

O diagnóstico médico das doenças que 
originaram os afastamentos está codificado 
segundo a 9ª revisão da Classificação Inter-
nacional de Doenças (CID 9) para o período 
de 1995 a 2000, e segundo a 10ª revisão (CID 
10) para os anos de 2000 a 2005. Esses códi-

* SANTA CATARINA. Lei Nº 6.745. 28 de dezembro de 1985. Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado. Floria-
nópolis (SC); 1985.



229 Rev Bras Epidemiol
2009; 12(2): 226-36

Tendência temporal de afastamento do trabalho em servidores públicos (1995-2005)
Cunha, J.B. et al.

gos foram compatibilizados e apresentados 
no presente estudo conforme os capítulos 
da CID 10 para a análise segundo as causas 
de afastamento.

As taxas de afastamento foram calcula-
das para cada ano do estudo segundo sexo, 
secretaria e capítulos da CID 10, utilizando-
se o seguinte cálculo: número de servidores 
afastados no ano dividido pelo número de 
servidores lotados, multiplicado por 100. 
Para análise das tendências das taxas de 
afastamento utilizou-se o procedimento de 
Prais-Winsten para regressão linear gene-
ralizada; os parâmetros da regressão foram 
calculados com correção da autocorrelação 
de primeira ordem, necessária no presente 
estudo. Assim, foi avaliado se a tendência 
das taxas apresentava ascensão, declínio ou 
estabilidade15. Foi quantificada a variação 
média anual de decréscimo ou acréscimo 
das taxas de afastamento e calculados os 
respectivos intervalos de confiança (95%), 
sendo consideradas em ascensão aquelas 
cujo coeficiente de regressão foi positivo e, 
de declínio, quando o coeficiente foi nega-
tivo. As taxas cujo coeficiente de regressão 
não foi diferente de zero (p>0,05) foram con-
sideradas estáveis. Utilizou-se o programa 
Stata 9 (Stata Corporation, College Station, 
Estados Unidos).

O projeto de pesquisa recebeu aprova-
ção do Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos da Universidade Federal de 
Santa Catarina em registro nº 118/07. Não 
houve conflitos de interesses por parte dos 
autores na realização desta pesquisa.

Resultados

Entre 1995 e 2005 ocorreram nas secre-
tarias investigadas 40.370 afastamentos por 
LTS, relativos a 7.182 servidores. Desses, 
95% eram da SES e 5% da SEA, totalizando 
1.197.809 dias de ausência ao trabalho. A 
SES contava em 2005 com 10.435 servidores, 
sendo que 66% eram mulheres; enquanto 
a SEA contava com 753 servidores, sendo 
que 54% eram homens. Proporção seme-
lhante foi verificada ao longo dos 11 anos 
analisados. 

A distribuição dos afastamentos segun-
do as variáveis estudadas revelou os seguin-
tes grupos de servidores em que o evento foi 
mais frequente: as mulheres (75,90%), os 
de 41 a 50 anos de idade (44,65%), casados 
(54,38%), com ensino médio (50,36%), de 
cor branca (83,63%), com faixa salarial de 
3,1 a 6 SM (54,68%), média de 14,39 anos 
de tempo de serviço (DP 5,78), com até 15 
dias de afastamento (45,92%), de lotação 
na área finalística (93,67%) e os de cargo 
auxiliar (34,66%). 

A distribuição dos afastamentos segun-
do os capítulos da CID 10, descrita na Tabela 
1, revelou que os principais motivos foram 
transtornos mentais e comportamentais 
(25,30%), doenças do sistema osteomuscu-
lar e do tecido conjuntivo (20,54%), fatores 
que influenciam o estado de saúde e o 
contato com os serviços de saúde (15,16%), 
lesões, envenenamentos e algumas outras 
consequências de causas externas (10,31%) 
e doenças do aparelho circulatório (6,57%). 
Analisando o resultado por secretarias sepa-
radamente, verificou-se uma inversão para 
os dois principais motivos dos afastamen-
tos, sendo que para a SES os transtornos 
mentais e comportamentais representaram 
25,61% e as doenças do sistema osteomus-
cular e do tecido conjuntivo 20,41%, e para 
a SEA as doenças do sistema osteomuscular 
e do tecido conjuntivo corresponderam a 
23,48% e os transtornos mentais e compor-
tamentais 18,24%. 

Quanto aos diagnósticos específicos, 
considerando-se o total das duas secreta-
rias, verificou-se que, dentro do capítulo V 
da CID10 (transtornos mentais e compor-
tamentais), os mais frequentes foram os 
transtornos depressivos moderados e epi-
sódios depressivos, totalizando 32,32% do 
total de casos desse capítulo. Para o capítulo 
XIII, foram mais frequentes as sinovites e 
tenossinovites (17,69%) e a dor lombar baixa 
(16,27%). Daqueles decorrentes do capítulo 
XXI, cerca de 80% foram devidos à conva-
lescença, não sendo possível especificar, 
com as informações disponíveis, o motivo 
das mesmas. Em lesões, envenenamentos 
e algumas outras consequências de causas 
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externas, apareceram com mais frequência 
entorses e distensões do tornozelo (15,66%) 
e, para doenças do aparelho circulatório, 
hipertensão arterial (30%) e angina pectoris 
(11%).

A Figura 1 mostra a série histórica das 
taxas de afastamento. A análise de Prais-
Winsten revelou que a tendência foi de 
decréscimo na SES para ambos os sexos 
(p=0,016), com variação média anual de 
-5,28% (IC 95% -2,08 a -8,37); para o sexo 

masculino (p=0,007), com variação média 
anual de -6,74% (IC 95% -3,27 a -10,09) 
; e para o sexo feminino (p=0,045), com 
variação média anual de -4,51% (IC 95% 
-1,02 a -7,88). Na SEA, a tendência foi de 
decréscimo para ambos os sexos (p=0,032), 
com variação média anual de -2,60% (IC 
95% -0,74 a -4,43); e para o sexo masculino 
(p=0,013), com variação média anual de 
-4,41% (IC 95% -1,85 a -6,90). Já no sexo 
feminino, a tendência foi de estabilidade 

Tabela 1 - Distribuição dos afastamentos para tratamento de saúde de servidores públicos estaduais, por órgão de 
lotação, segundo capítulos da CID 10, no período de 1995 a 2005, Santa Catarina, Brasil.
Table 1 – Distribution of sick days for health treatment of state civil servants, by institution, according to IDC 10 chapter, from 
1995 to 2005, Santa Catarina, Brazil.

CAPÍTULO SES SEA Ambas

n % n % n %

I Algumas doenças infecciosas e parasitárias 760 1,97 31 1,81 791 1,96

II Neoplasias 896 2,32 44 2,56 940 2,33

III Doenças do sangue e dos órgãos hematopoiéticos e alguns transtornos 
imunitários

88 0,23 5 0,29 93 0,23

IV Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 440 1,14 3 0,17 443 1,10

V Transtornos mentais e comportamentais 9900 25,61 313 18,24 10213 25,30

VI Doenças do sistema nervoso 475 1,23 32 1,86 507 1,26

VII Doenças do olho e anexos 619 1,60 10 0,58 629 1,56

VIII Doenças do ouvido e da apófise mastoide 217 0,56 14 0,82 231 0,57

IX Doenças do aparelho circulatório 2525 6,53 129 7,52 2654 6,57

X Doenças do aparelho respiratório 1526 3,95 56 3,26 1582 3,92

XI Doenças do aparelho digestivo 668 1,73 27 1,57 695 1,72

XII Doenças da pele e do tecido subcutâneo 547 1,42 14 0,82 561 1,39

XIII Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 7891 20,41 403 23,48 8294 20,54

XIV Doenças do aparelho geniturinário 874 2,26 40 2,33 914 2,26

XV Gravidez, parto e puerpério 827 2,14 8 0,47 835 2,07

XVI Algumas afecções originadas no período neonatal 4 0,01 - - 4 0,01

XVII Malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas 16 0,04 - - 16 0,04

XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e de laboratório, 
não classificados em outra parte

400 1,03 18 1,05 418 1,04

XIX Lesões, envenenamentos e algumas outras consequências de causas 
externas

3970 10,27 193 11,25 4163 10,31

XX Causas externas de morbidade e mortalidade 28 0,07 - - 28 0,07

XXI Fatores que influenciam o estado de saúde e o contato com os serviços 
de saúde 

5873 15,19 246 14,34 6119 15,16

Não classificado 110 0,28 130 7,58 240 0,59

TOTAL 38654 100,0 1716 100,0 40370 100,0

SES - Secretaria de Estado da Saúde; SEA - Secretaria de Estado da Administração.
SES – State Health Secretariat; SEA – State Administration Secretariat.
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(p=0,458), com variação média anual de 
-0,99% (IC 95% 1,34 a -3,27).

Em contraste com a queda nas taxas 
de afastamento, identificou-se aumento 
na média de dias de afastamentos por LTS. 
Na SES, foi registrada para o sexo feminino 
média de 23,29 dias em 1995 e 35,34 dias 
em 2005 (aumento de 52%). Já para o sexo 
masculino, a média, em 1995, foi de 28,13 
dias e, em 2005, de 41,68 dias (aumento de 
48%). Na SEA, verificou-se para o sexo fe-
minino média de 18,19 dias em 1995 e 36,45 
dias em 2005 (aumento de 100%), enquanto 
que, para o sexo masculino, a média foi de 
32,89 dias em 1995 e de 46,31 dias em 2005 
(aumento de 40%).

Na Figura 2 estão apresentadas as séries 
históricas das taxas de afastamento segundo 
os cinco principais capítulos em magnitude 
por sexo e secretaria. As maiores taxas foram 
verificadas na SES e, na mesma secreta-
ria, observou-se que tanto para mulheres 
quanto para homens houve declínio das 
taxas de afastamento concedido em todos 
os capítulos apresentados. Notou-se que, 
para os homens, o capítulo V foi o grupo 
de agravos à saúde, com menor redução 
(0,20%) de 1995 para 2005. Já o capítulo XIX 
apresentou a maior redução (73,13%). A par-
tir de 2003, os capítulos V e XIII sinalizaram 
uma discreta ascensão. Igualmente, para as 
mulheres, o capítulo V apresentou a menor 

redução (17,26%), enquanto a maior cor-
respondeu ao capítulo IX (56,68%). Por fim, 
verificou-se que o capítulo XIII, que vinha 
apresentando declínio até 2001, apresentou 
ascensão até 2004. 

Ainda na Figura 2, observou-se na SEA 
uma série bem oscilante, destacando-
se que, para sexo masculino, não houve 
redução das taxas referentes ao capítulo 
XIII, com picos mais expressivos em 1998 
(36,92%) e 2004 (45,62%), enquanto os de-
mais capítulos apresentaram declínio ao 
final do período com maior evidência para 
o capítulo XIX (54,93%). Já para as mulheres 
houve aumento das taxas referentes aos ca-
pítulos IX (49,85%) e capítulo V (34,87%), e o 
maior declínio se deu também no capítulo 
XIX (81,27%).

Discussão

Os resultados desse estudo revelaram 
tendência de decréscimo nas taxas de 
afastamento do trabalho de servidores 
públicos estaduais por motivo de doença, 
concomitante ao aumento na média de dias 
de afastamento por LTS. Uma limitação do 
presente estudo foi a falta de denomina-
dores para todas as variáveis investigadas, 
restringindo as análises às dimensões em 
que foi possível calcular uma taxa (sexo, ano 
e secretaria). A comparação dos resultados 

SES - Secretaria de Estado da Saúde / SES – State Health Secretariat
SEA - Secretaria de Estado da Administração / SEA – State Administration Secretariat

Figura 1 – Taxas de afastamento do trabalho de servidores públicos para tratamento de saúde por secretaria, segundo 
sexo. Santa Catarina, Brasil, 1995-2005.
Figure 1 – Sick Day rates among civil servants for health care treatment by Secretariat, according to gender. Santa Catarina, 
Brazil, 1995-2005.
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encontrados neste estudo, com os de outras 
pesquisas, exige prudência em razão de 
diferenças metodológicas adotadas. 

O presente estudo foi baseado em regis-
tros oficiais de afastamento do trabalho por 
problemas de saúde de servidores públicos, 
a partir de dados secundários com baixo 
custo operacional, o que se constitui num 
ponto forte. Alguns estudos internacionais 
também têm usado a ausência por doenças 
como indicador de saúde desses grupos de 
trabalhadores; no entanto, dada à dificulda-
de de acesso a tais dados, muitos se baseiam 
em informações auto-referidas16. 

Em relação aos principais capítulos das 
doenças que motivaram os afastamentos, 
resultados encontrados em uma população 
de trabalhadores de Santa Catarina bene-
ficiários do auxílio-doença da Previdência 
Social17 mostraram que as cinco principais 
causas de afastamento, segundo a CID10, 
foram causas externas, doenças osteomus-
culares, doenças do aparelho circulatório, 

doenças mentais e fatores que influenciam 
o estado de saúde e o contato com serviços 
de saúde. Verifica-se que, embora os grupos 
sejam os mesmos descritos no presente 
trabalho, a ordem de importância difere, 
sendo que entre os trabalhadores em geral 
o maior número de afastamentos foi por 
causas externas e, na população investigada 
neste estudo, foi por transtornos mentais e 
comportamentais. Em se tratando de estu-
dos baseados em agravos auto-referidos de 
servidores públicos, os principais grupos de 
patologias se assemelham, tanto no Brasil18 
quanto em outros países19,20.

O perfil epidemiológico dos trabalhado-
res brasileiros tem revelado modificações 
ao longo dos anos, com a predominância 
das lesões por esforços repetitivos – LER/
DORT - e o indicativo de que os transtornos 
mentais assumirão maior relevância nas 
próximas décadas21.Em servidores públicos 
britânicos, as doenças cardiovasculares, 
desordens musculoesqueléticas e trans-

SES - Secretaria de Estado da Saúde / SES – State Health Secretariat
SEA - Secretaria de Estado da Administração / SEA – State Administration Secretariat

Figura 2 - Taxas de afastamento do trabalho por problemas de saúde de servidores públicos estaduais por secretaria e 
sexo, segundo cinco principais capítulos da CID em magnitude. Santa Catarina, Brasil, 1995-2005.
Figure 2 – Sick day rates due to health problems among state civil servants per Secretariat and gender, according to five main 
ICD chapters in size. Santa Catarina, Brazil, 1995-2005.
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tornos mentais estão entre as principais 
razões de absenteísmo16. Na Suécia, causas 
semelhantes também foram encontradas20, 
assemelhando-se ao perfil de morbidade 
identificado no presente estudo.

Dentre os diagnósticos mais frequentes, 
observou-se que a maioria consta do grupo 
descrito pelo Ministério da Saúde4 como 
doenças relacionadas ao trabalho (episódios 
depressivos, sinovite e tenossinovite, dorsal-
gia, hipertensão arterial e angina pectoris). 
Esses achados remetem à necessidade de 
investigações epidemiológicas da relação 
causal de tais eventos com o trabalho.

As taxas de afastamento no período 
estudado apresentaram tendência de 
decréscimo com significância estatística, 
excetuando-se as taxas referentes ao sexo 
feminino da SEA, que apresentaram estabi-
lidade. Dada à falta de estudo com desenho 
e população semelhante, não foi possível 
realizar comparações.

Uma das hipóteses explicativas para 
a tendência observada está nas perdas 
financeiras decorrentes dos afastamentos, 
como auxílio-alimentação, instituído para 
os servidores públicos civis no ano de 2000, 
cujo pagamento é interrompido em situa-
ção de licença para tratamento de saúde. O 
valor do auxílio-alimentação representava 
no período analisado para os servidores da 
SES 10,41% de seus salários, enquanto para 
a SEA equivalia a 4,84%. Assim, as perdas 
para os servidores da SES foram mais re-
presentativas, o que pode ter repercutido 
na maior redução das taxas de afastamento 
nesse órgão e ter influenciado na decisão 
de os servidores continuarem trabalhando, 
mesmo doentes. 

Além disso, o serviço pericial pode ter 
adotado mais rigor na avaliação das licenças 
no decorrer dos anos estudados, bem como 
priorizado a concessão de outros benefícios 
previstos na legislação do serviço público 
que favoreçam o retorno ao trabalho, tais 
como readaptação e remoção por motivo 
de saúde. Destaca-se ainda que, a partir da 
metade do período analisado, iniciaram-se 
discussões em meio a esse serviço de novas 
abordagens direcionadas à prevenção e à 

promoção de saúde com reestruturações or-
ganizacionais. Outras hipóteses explicativas 
para a tendência observada são possíveis 
mudanças ocorridas na organização do 
trabalho, introdução de novas tecnologias, 
melhoria dos ambientes de trabalho e redu-
ção de riscos ocupacionais, que poderiam 
ter contribuído para a mudança no perfil 
epidemiológico. No entanto, as hipóteses 
aqui levantadas necessitam de investiga-
ções mais aprofundadas. 

Concomitante ao decréscimo nas taxas 
de afastamento, o aumento considerável da 
média dos dias de afastamento, observados 
ao longo do período analisado, evidencia 
que as patologias motivadoras dos afasta-
mentos, no final da série histórica, exigiram 
maior tempo de recuperação e reabilitação 
para o retorno ao trabalho, apontando para 
um possível aumento da gravidade das 
doenças, com ênfase nos capítulos XIII e V 
da CID10. Estudos apontam as desordens 
musculoesqueléticas e mentais como as 
principais razões de afastamentos de longa 
duração16,20,22. Adicionalmente, o envelhe-
cimento da população investigada pode 
ter contribuído nas alterações dos agravos 
que mais impactaram no absenteísmo e no 
tempo de recuperação das pessoas.

As mulheres apresentaram taxas de afas-
tamento mais elevadas que os homens para 
ambas as secretarias, corroborando achados 
de outros estudos16,23,24. A maior morbidade 
e afastamentos entre as mulheres pode ter 
explicações genéticas e hormonais, na au-
topercepção da saúde, na maior utilização 
dos serviços de saúde, além das implicações 
das interfaces trabalho-família que são 
maiores para as mulheres, bem como a 
competitividade com os homens no mer-
cado de trabalho e realização de atividades 
similares e suas consequentes mudanças no 
estilo de vida16,25.

Quanto às taxas de afastamento destaca-
se o importante declínio das lesões, envene-
namentos e algumas outras consequências 
de causas externas, prevalecendo as doen-
ças crônicas, cujo nexo com o trabalho não 
é tão evidente, configurando assim um perfil 
de morbidade que passa a refletir sobre 
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o impacto que o trabalho vem exercendo 
na saúde desse grupo de trabalhadores. 
Este novo perfil de morbi-mortalidade dos 
trabalhadores é apontado como resultante 
das mudanças ocorridas na organização 
do trabalho, tais como o surgimento da 
informática, automação, polivalência, res-
trição hierárquica, enxugamento do efetivo 
e desemprego26. 

Transtornos mentais e comportamen-
tais apresentaram taxas maiores para as 
mulheres e menor redução no período, 
sinalizando, inclusive, ascensão nos últimos 
anos. Semelhante achado foi apontado no 
Reino Unido19, em parte explicado pela pre-
ponderância das mulheres em ocupações 
menos qualificadas.

As taxas das doenças osteomusculares e 
do tecido conjuntivo mostraram-se também 
maiores para as mulheres. Resultado similar 
foi encontrado em outros estudos no Brasil, 
em se tratando de LER/DORT28, e na Suécia 
em mulheres do serviço público, correspon-
dendo ao diagnóstico mais frequente dos 
afastamentos de longa duração22. 

Já para as doenças do aparelho cir-
culatório, as taxas foram maiores para os 
homens da SEA e para as mulheres da SES, 
no segundo caso contrariando o perfil de 
morbidade da população em geral, em que 
os homens são mais acometidos por esse 
grupo de doenças29. No entanto, as expli-
cações para essas diferenças podem estar 
nas demandas psicológicas e de controle na 
execução das atividades, em que o risco para 
doenças cardiovasculares foi associado à 
baixa autonomia no trabalho e ao desequilí-
brio entre esforço-recompensa3. Diferenças 
nas estruturas etárias dos funcionários das 
secretarias, e deles em relação à população 
em geral, podem explicar variações no perfil 
de morbidade, sobretudo em relação às 
doenças crônicas.

As diferentes taxas encontradas para as 
secretarias revelaram maiores valores para a 
SES, cujas funções são predominantemente 
de atendimento à saúde da população em 
geral. Estudos apontam vários aspectos 
relacionados ao trabalho na área hospitalar, 
capazes de causar adoecimento de seus tra-

balhadores, tais como conflitos nas relações 
interpessoais, dupla jornada, condições ina-
dequadas de trabalho, exposição a fatores de 
risco e altas demandas físicas e psíquicas7,9. 
Outras pesquisas também evidenciaram 
taxas mais altas no setor saúde22,30.

As menores taxas observadas na SEA 
podem estar relacionadas à natureza do 
trabalho (mais administrativo) e maiores 
salários. Renda mais baixa pode refletir em 
maiores dificuldades para a manutenção 
de alimentação adequada, exercícios físicos 
contínuos, acesso aos serviços de saúde e 
boas condições de moradia, impactando 
decisivamente nos níveis de saúde e31, 
potencialmente, no absenteísmo. Entre-
tanto, as taxas da SEA apresentaram me-
nor variação média anual de decréscimo. 
Estudos apontam que salários mais altos 
não significam ausência de dificuldades 
financeiras, o que tem sido associado a altas 
taxas de depressão, que, agregadas à carga 
de trabalho, favorecem o absenteísmo19. 
Além disso, as atividades da SEA podem ter 
como característica o desequilíbrio entre 
demanda e controle no trabalho, apontados 
como preditores de uma série de doenças, 
tais como doenças mentais, cardíacas e 
osteomusculares3, fato que exige maior 
investigação. 

Na administração pública, a preocupa-
ção com os custos gerados pelo absenteís-
mo-doença por vezes supera a significação 
do processo adoecimento-afastamento do 
trabalho, dando ênfase às políticas de con-
trole de benefícios11. Emerge a necessidade 
de visualizar as cifras do absenteísmo, na 
sua representatividade maior, de pessoas 
que estão adoecendo de forma alarmante, 
desprovidas de políticas de saúde. 

Garantir a saúde dos servidores públi-
cos é fundamental para o governo, para os 
sistemas de saúde, para a população em 
geral e para os próprios servidores e suas 
famílias3. Dessa forma, sugere-se aos órgãos 
governamentais responsáveis pela política 
de saúde do servidor público o investimen-
to em ações que promovam a saúde dessa 
população, bem como a viabilização de me-
didas de reabilitação e reintegração ao tra-
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balho, prevenindo aposentadorias precoces 
decorrentes de invalidez e possibilitando 
ao servidor público trabalhar sem necessa-
riamente adoecer. Recomenda-se, ainda, o 
investimento em pesquisas que permitam 
compreender melhor as relações entre o 

processo de adoecimento no serviço pú-
blico e suas interfaces com o trabalho, com 
abordagem intersetorial e transdisciplinar 
e com a participação do principal sujeito 
desse processo, o servidor público. 
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